
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 230.082 - CE (2011/0313605-1)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : SANDRA DOND FERREIRA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : ANDRELINA DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO AO RECURSO APROPRIADO. 

DESCABIMENTO. EXECUÇÃO DA PENA. CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL EVIDENCIADO. PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA 

DE ESTABELECIMENTO ADEQUADO AO CUMPRIMENTO DA 

PENA EM REGIME SEMIABERTO. PACIENTE MANTIDA EM 

REGIME FECHADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, POR 

SER SUBSTITUTIVO AO RECURSO CABÍVEL E, DE OFÍCIO, 

CONCEDIDA A ORDEM, CONFIRMANDO A LIMINAR CONCEDIDA,   

PARA QUE A PACIENTE AGUARDE EM REGIME  ABERTO OU, NA  

FALTA DE CASA DE ALBERGADO, EM PRISÃO DOMICILIAR, O 

SURGIMENTO DE VAGA EM ESTABELECIMENTO COMPATÍVEL 

COM O REGIME SEMIABERTO.

1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas corpus e não 

mais o admitem como substitutivo de recursos, e nem sequer para as 

revisões criminais. Em homenagem à garantia constitucional e a fim 

de se evitar prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal, o 

suscitado constrangimento ilegal passa a ser analisado, para, se o 

caso, conceder o habeas corpus de ofício. 

2. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 

sentido de que é direito subjetivo do recluso, cabendo ao Estado a 

sua implementação, cumprir a pena nos exatos termos da 

condenação ou decisão da Vara de Execuções Penais, conforme o 

caso. Destarte, a ausência de vaga em estabelecimento prisional 

adequado para a sua efetivação não tem o condão de agravar a 

situação do apenado, devendo cessar de imediato.

3. Habeas corpus não conhecido. De ofício, concedida a ordem, para 

confirmar a liminar, a fim de que a paciente aguarde em regime aberto 

ou, na falta de estabelecimento condizente com tal regime, que 

aguarde em prisão albergue domiciliar o surgimento de vaga em 

estabelecimento compatível com o regime semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

em não conhecer do pedido e em conceder Habeas Corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 230.082 - CE (2011/0313605-1)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : SANDRA DOND FERREIRA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : ANDRELINA DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo ao recurso ordinário, impetrado 

em favor de ANDRELINA DA SILVA contra ato do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

que denegou a ordem lá impetrada, pela qual pretendia a transferência da paciente para 

estabelecimento apropriado ao cumprimento da pena em regime semiaberto ou em 

albergue. 

Sustenta a impetrante, em breve síntese, a configuração de 

constrangimento ilegal, pois, muito embora tenha sido reconhecido, pelo Juízo das 

Execuções Criminais, o preenchimento dos requisitos autorizadores para inserção em 

regime prisional menos gravoso, permanece a paciente em regime fechado, por ausência 

de vaga em estabelecimento prisional adequado, em clara violação aos preceitos contidos 

nos artigos 5º, LXVI, da Constituição Federal, e 112 da Lei nº 7.210/84..

O Exmo. Sr. Ministro ARI PARGENDLER, Presidente do Superior Tribunal 

de Justiça, à época, deferiu o pedido liminar, para que a pena fosse cumprida pela 

paciente em regime aberto ou em regime domiciliar, excepcionalmente, até a apreciação 

do mérito do writ (fl. 81/82).

Informações prestadas às fls. 89/110.

O Ministério Público Federal opinou cassação da liminar e, no mérito, pela 

denegação da ordem. (fls. 116/120).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 230.082 - CE (2011/0313605-1)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : SANDRA DOND FERREIRA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : ANDRELINA DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO AO RECURSO 
APROPRIADO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO DA PENA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DE 
ESTABELECIMENTO ADEQUADO AO CUMPRIMENTO DA 
PENA EM REGIME SEMIABERTO. PACIENTE MANTIDA 
EM REGIME FECHADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO, POR SER SUBSTITUTIVO AO RECURSO 
CABÍVEL E, DE OFÍCIO, CONCEDIDA A ORDEM, 
CONFIRMANDO A LIMINAR CONCEDIDA,   PARA QUE A 
PACIENTE AGUARDE EM REGIME  ABERTO OU, NA  
FALTA DE CASA DE ALBERGADO, EM PRISÃO 
DOMICILIAR, O SURGIMENTO DE VAGA EM 
ESTABELECIMENTO COMPATÍVEL COM O REGIME 
SEMIABERTO.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 
corpus e não mais o admitem como substitutivo de recursos, e 
nem sequer para as revisões criminais. Em homenagem à 
garantia constitucional e a fim de se evitar prejuízos à ampla 
defesa e ao devido processo legal, o suscitado 
constrangimento ilegal passa a ser analisado, para, se o caso, 
conceder o habeas corpus de ofício. 
2. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça orienta-se 
no sentido de que é direito subjetivo do recluso, cabendo ao 
Estado a sua implementação, cumprir a pena nos exatos 
termos da condenação ou decisão da Vara de Execuções 
Penais, conforme o caso. Destarte, a ausência de vaga em 
estabelecimento prisional adequado para a sua efetivação não 
tem o condão de agravar a situação do apenado, devendo 
cessar de imediato.
3. Habeas corpus não conhecido. De ofício, concedida a 
ordem, para confirmar a liminar, a fim de que a paciente 
aguarde em regime aberto ou, na falta de estabelecimento 
condizente com tal regime, que aguarde em prisão albergue 
domiciliar o surgimento de vaga em estabelecimento 
compatível com o regime semiaberto.
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HABEAS CORPUS Nº 230.082 - CE (2011/0313605-1)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : SANDRA DOND FERREIRA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : ANDRELINA DA SILVA (PRESO)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Os Tribunais Superiores assentaram que o uso do remédio heróico se 

restringe a sanar ato ilegal de autoridade, que deve ser cessado de imediato, inadmitindo 

seu uso indiscriminado, como substituto de recurso ou mesmo para as revisões criminais. 

Esta via estreita não comporta revolvimento do acervo fático-probatório e 

deve trazer demonstrada, de plano, e inequivocamente, a ilegalidade apontada, devendo, 

ainda, estar instruída com todos os elementos necessários para seu exame. 

A propósito, de se conferir: 

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. DECISÃO MOTIVADA EM DADOS 
CONCRETOS DA EXECUÇÃO. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. CONDENAÇÃO POR NOVO CRIME. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 3. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.  
1. A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando 
a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal vinha se firmando, mais recentemente, no 
sentido de ser imperiosa a restrição do cabimentodo remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 
no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 
Contudo. Devem ser analisadas as questões suscitadas na 
inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas 
corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao 
devido processo legal. 
2. Não há se falar em constrangimento ilegal, visto que o 
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Tribunal Estadual, de forma fundamentada, justificou a 
necessidade de realização de exame criminológico, com base 
em dados concretos aferidos durante a execução da pena, 
consistentes na prática de falta grave e na condenação por 
outro crime. 
3. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 267.006/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Quinta Turma, julgado em 20.6.2013, Dje 28.6.2013)

Na mesma esteira, os demais precedentes: HC 218.537/SP, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 6.8.2013, Dje 13.8.2013 e HC188989/PI, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 25.6.2013, Dje 6.8.2013. 

No entanto, para fins de homenagear os consectários constitucionais da 

ampla defesa e contraditório, bem como do devido processo legal, de ofício, passo à 

análise do pedido objeto deste mandamus, ante os argumentos expendidos. 

Foi concedida a progressão do regime fechado para o semiaberto à ora 

paciente, havendo determinação para que fosse transferida para uma ala separada, 

destinada às presas do regime semiaberto no Instituto Penal Feminino Desembargadora 

Auri Moura Costa, no Estado do Ceará.  

Neste diapasão, consoante ofício da Diretora daquele Instituto Penal, 

encaminhado ao Núcleo da Defensoria Pública em Execução Penal, a ala destinada às 

detentas beneficiadas com o regime semiaberto em nada difere das demais alas, 

mormente das que cumprem pena em regime fechado (fls. 17/18). 

Deste modo, a permanência da paciente em regime prisional mais 

severo, apesar da concessão da progressão para o regime semiaberto, aos 23.9.2011 (fls. 

39/40), denota o constrangimento ilegal sanável de ofício.

Ressalte-se, por oportuno, a orientação da Quinta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça no sentido de que se trata de um direito subjetivo do recluso cumprir a 

pena nos exatos lindes de sua condenação ou da decisão da Vara de Execução Penais, 

cabendo ao Estado a implementação dos meios adequados para tal mister, como se extrai 

do seguinte precedente:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 1. PROGRESSÃO 

DO REGIME SEMIABERTO PARA O ABERTO. SISTEMA 

PROGRESSIVO. REQUISITO OBJETIVO. CUMPRIMENTO 

DO TEMPO MÍNIMO DA PENA IMPOSTA NA SENTENÇA. 2. 

TEMPO DE PERMANÊNCIA INDEVIDA NO REGIME 

FECHADO UTILIZADO PARA PROGREDIR PARA O REGIME 

ABERTO. VEDAÇÃO DA PROGRESSÃO PER SALTUM. 3. 

PERMANÊNCIA EM REGIME MAIS RIGOROSO POR 
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INEFICIÊNCIA DO ESTADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 

EVIDENCIADO. 4. ORDEM CONCEDIDA.

1. Para que o reeducando progrida para o regime mais brando 

exige-se o cumprimento de, no mínimo, 1/6 (um sexto) da pena 

no regime anterior, além de comprovar bom comportamento 

carcerário.

2. O art. 122 da Lei de Execuções Penais não prevê a passagem 

direta do apenado do regime fechado para o aberto, a chamada 

progressão per saltum. Contudo, se o Juiz das Execuções 

Penais entender que o reeducando preenche o requisito subjetivo, 

analisará o requisito objetivo conferindo se já cumpriu o lapso total 

referente às duas frações exigidas pela lei para os dois estágios, 

valendo-se, inclusive, do tempo cumprido indevidamente no 

regime mais rigoroso.

3. Configura constrangimento ilegal a permanência do apenado 

em regime mais rigoroso que aquele assegurado pela lei. Se o 

Estado, por ineficiência, não providencia a remoção do 

reeducando para o regime mais brando, não pode o paciente, ser 

punido com a privação de sua liberdade.

4. Ordem concedida.

(HC 171.680/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

Quinta Turma, julgado em 17/05/2012, DJe 13/06/2012)

Corroborando este entendimento, cito, ainda: HC 221.002/SP, Rel. 

Ministro ADILSON VIEIRA MACABU,Desembargador convocado do TJ/RJ, Quinta Turma, 

julgado em 08/11/2011, DJe 01/02/2012 e AgRg no HC 266.252/MG, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 09/04/2013, DJe 

09/05/2013.

Assim, a ausência de vaga em estabelecimento prisional adequado não 

tem o condão de agravar a situação da apenada, com relação ao cumprimento da pena 

mais benéfica. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do writ, e, DE OFÍCIO, ante o 

reconhecimento do constrangimento ilegal, CONCEDO A ORDEM, confirmando a liminar 

proferida, para determinar que a paciente aguarde em regime aberto ou, na falta da Casa 

de Albergado, em prisão albergue domiciliar, o surgimento de vaga em estabelecimento 

compatível com o regime semiaberto. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0313605-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 230.082 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 85064020118060000

EM MESA JULGADO: 24/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SANDRA DOND FERREIRA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : ANDRELINA DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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